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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 122, DE 28 DE JUNHO DE 2023.
Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Conselho Administrativo e Acadêmico do Câmpus Universitário de Sinop (CONSIN).
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo SEI Nº 23108.104127/2019-12, que estabelece a primeira comissão para a elaboração do regimento do CONSIN e não foi finalizado.
CONSIDERANDO a Portaria PROCUS/UFMT Nº 70/2021, de 23 de julho de 2021, constante do Processo supracitado com Código Id. Nº 3799760, a qual designou nova comissão para finalizar a proposta do Regimento do CONSIN.
CONSIDERANDO as normas temporárias de funcionamento das reuniões aprovadas pelo CONSIN e constantes do Processo SEI Nº 23108.040355/2021-71.

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.104127/2019-12;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 28 de junho de 2023;

RESOLVE:

Artigo 1.º - Aprovar o regimento interno do Conselho Administrativo e Acadêmico do Câmpus Universitário de Sinop, composto de 8 Capítulos e 34 Artigos, que com esta Resolução é publicado
Artigo 2º - Revoga-se a Resolução a CONSUNI Nº 08, de 11 de novembro de 2015.
Artigo 3.º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA VIRTUAL DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, em Cuiabá, 28 de junho de 2023.

Evandro Aparecido Soares da Silva
Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DO CONSIN

Conselho Administrativo e Acadêmico do Câmpus Universitário de Sinop

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Este regimento disciplina a organização e funcionamento do Conselho Administrativo e Acadêmico do Câmpus Universitário de Sinop (CONSIN) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).
Artigo 2º - O CONSIN é um órgão colegiado da estrutura do Câmpus Universitário de Sinop/UFMT e representativo da comunidade universitária, exercendo funções deliberativas, consultivas e fiscalizadoras, no âmbito do Câmpus, resguardadas as disposições legais e as diretrizes emanadas do Ministério da Educação e da Reitoria da Universidade Federal de Mato Grosso.

II - COMPOSIÇÃO

Artigo 3º - 
O CONSIN é composto pelos seguintes membros:
I. 
Pró-Reitor do Câmpus Universitário de Sinop;

II. 
Diretores dos Institutos do Câmpus Universitário de Sinop; 

III. 
Gerente Administrativo do Câmpus Universitário de Sinop;

IV. 
Dois Representantes Docentes de cada Instituto do Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;

V. 
Um Representante Docente de todos os Programas Pós-Graduação do Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;

VI. 
Um Representante das Coordenações de Cursos de Graduação ou Programas de Pós-Graduação de cada Instituto Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;

VII. 
Um Representante Discente de Graduação do Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;

VIII. 
Um Representante Discente de Pós-Graduação do Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;

IX. 
Dois Representantes dos Técnicos do Câmpus Universitário de Sinop e seu respectivo suplente;
§1º. O Presidente será o Pró-reitor do Câmpus Universitário de Sinop ou seu substituto eventual.
§2º. Os mandatos dos Membros Natos, constantes nos Itens I, II e III, terão a mesma duração da vigência de suas portarias de nomeação.
§3º. Os mandatos dos Representantes dos Docentes, Técnicos e Coordenadores de Curso/Programa, constantes nos Itens IV, V, VI e IX, terão a duração de 2 (dois) anos.

§4º. Os mandatos dos Representantes Discentes, constantes nos Itens VII e VIII, terão a duração de 1 (um) ano.

§ 5º. As escolhas dos Representantes Docentes, Discentes, Coordenadores e Técnicos serão feitas entre seus pares, por meio de consulta eleitoral.

a) As escolhas dos Representantes Docentes de cada Instituto deverão ser realizadas por meio de consultas eleitorais, organizadas dentro dos próprios institutos;

b) As escolhas dos Representantes dos Coordenadores de Curso/Programas de cada Instituto deverão ser realizadas por consulta eleitoral ou por indicação consensual entre os pares;

c) A escolha do Representante Docente de Pós-Graduação deverá ser realizada por consulta eleitoral ou indicação consensual entre os pares;

d) As escolhas dos Representantes dos Técnicos serão conduzidas pela Diretoria do SINTUF no Câmpus Universitário de Sinop, com votação franqueada a todos os pares;

e) As escolhas dos Representantes Discentes serão conduzidas pelo DCE do Câmpus Universitário de Sinop, com votação franqueada a todos os pares;

f) Não havendo Diretoria Local do SINTUF e, ou DCE com mandato vigente no Câmpus Universitário de Sinop, o pleno do CONSIN deliberará sobre a forma de realização das consultas.

III - COMPETÊNCIAS

Artigo 4º - 
Compete ao CONSIN, em sessão plenária e por meio de decisão da maioria dos seus membros presentes:
I. Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e submetê-lo à aprovação do Conselho Superior Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso (CONSUNI/UFMT);

II. Acompanhar e apoiar a definição de normas de funcionamento acadêmico e administrativo do Câmpus Universitário de Sinop, em consonância com as normas da Universidade Federal de Mato Grosso e com a Legislação em vigor;

III. Supervisionar as atividades acadêmicas e administrativas do Câmpus Universitário de Sinop quando necessário;

IV. Observar o cumprimento do calendário acadêmico dentro do Câmpus Universitário de Sinop;

V. Acompanhar, auxiliar e aprovar o Planejamento Estratégico de Desenvolvimento do Câmpus Universitário de Sinop;

VI. Analisar, acompanhar e aprovar um Plano Anual de Metas elaborado pela Pró-Reitoria e pelos Institutos do Câmpus Universitário de Sinop;

VII. Deliberar e aprovar propostas de uso dos espaços e construções na área de domínio do Câmpus Universitário de Sinop;

VIII. Avaliar, periódica e sistematicamente, as informações referentes ao uso dos recursos financeiros e a qualidade dos serviços prestados no âmbito Câmpus Universitário de Sinop;

IX. Deliberar sobre as ofertas de Cursos de Graduação no Câmpus e encaminhá-las para aprovação da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG/UFMT);

X. Deliberar sobre as ofertas de Cursos/Programas de Pós-Graduação (Lato/Stricto sensu) no Câmpus Universitário de Sinop e encaminhá-las para aprovação junto a Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação (PROPG/UFMT);

XI. Homologar o aumento ou diminuição do número de vagas nos Cursos de Graduação quando solicitados pelos Colegiados de Curso ou outras instâncias, encaminhando para as instâncias competentes.

XII. Deliberar e emitir pareceres sobre outros assuntos ou matérias que lhe forem demandados.
Parágrafo Único. Os assuntos a serem incluídos nas pautas das Reuniões Ordinárias poderão ser encaminhados por qualquer um dos membros, com 7 (sete) dias de antecedência. Salvo em casos de urgência, quando a inclusão da pauta será votada pelo conselho. 

IV - ATRIBUIÇÕES 

Artigo 5º - São atribuições da Presidência:
I. Convocar Reuniões Ordinárias e Extraordinárias, com no mínimo 7 (sete) dias de antecedência;

II. Dirigir os trabalhos, presidir as reuniões, propor e colher pareceres do Conselho sobre as matérias a ele submetidas;

III. Encaminhar à Reitoria da UFMT, quando necessário, os pareceres, as deliberações, os requerimentos e as proposições formuladas pelo Câmpus Universitário de Sinop;

IV. Criar Comissões Especiais para apreciar e opinar sobre matérias relevantes, podendo incluir, nas mesmas, membros convidados de notório saber ou interesse no assunto pautado, por conveniência do Conselho;

V. Atribuir processos a Conselheiros para relatoria, parecer e voto;

VI. Elaborar o cronograma das reuniões ordinárias e submetê-lo à apreciação e aprovação do Conselho.
Artigo 6º - São atribuições dos Conselheiros:
I. Comparecer às sessões e, em caso de impossibilidade, comunicar ausência com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, ainda que por motivo de férias, para oportunizar a convocação e participação do suplente. Ficam resguardados os motivos de força maior.

II. Fazer relatoria dos processos ao pleno do conselho quando solicitado; 

III. Votar em todas as matérias discutidas no Plenário;

IV. Participar de Comissões Especiais;

V. Fiscalizar o cumprimento do Regimento Interno e demais Resoluções, Decisões e Atos do CONSIN.

VI. Divulgar entre seus pares os assuntos tratados e as decisões tomadas nas reuniões do Conselho.
Artigo 7º - São atribuições da Relatoria:
I. Analisar a matéria verificando sua conformidade ao Estatuto, Regimento, Regimento Interno, Resoluções e outras normativas pertinentes à Legislação vigente;

II. Elaborar parecer sobre a matéria apreciada;

III. Disponibilizar o parecer no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) ou equivalente, atendendo ao prazo estabelecido no Artigo 17;

IV. Apresentar, quando presente, o parecer na Reunião do CONSIN, conforme dispõem os Artigos 17 e 18.
Artigo 8º - São atribuições da Secretaria:
I. Elaborar as pautas das reuniões, em conjunto com o Presidente;

II. Encaminhar pauta aos conselheiros com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência;

III. Encaminhar convocações para as Reuniões e as Atas para os Conselheiros, de acordo com aquilo que determinam os Artigos 10 e 11;

IV. Auxiliar o Presidente na distribuição de processos aos conselheiros para relatoria; 

V. Providenciar, durante as Reuniões, o registro das presenças e ausências dos Conselheiros;

VI. Redigir as Atas, de acordo com as determinações do Artigo 11;

VII. Auxiliar nos trabalhos desenvolvidos pelas Comissões Especiais;

VIII. Providenciar a ciência do(s) interessado(s) para cumprimento de diligência(s) determinada(s) pelo Presidente ou Relator de procedimento(s) administrativo(s), sujeito(s) à apreciação do CONSIN.

V - REUNIÕES

Artigo 9º - O CONSIN reunir-se-á, ordinariamente, com periodicidade mensal, conforme calendário previamente aprovado, por maioria simples de seus membros, ou, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por requerimento de dois terços ou mais dos seus membros.
Artigo 10 - As reuniões ordinárias do CONSIN serão convocadas por e-mail encaminhado para os endereços eletrônicos dos Conselheiros, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, devendo constar na convocatória a respectiva Pauta.

§ 1º. A data da reunião ordinária poderá ser alterada, desde que definida e votada previamente em reunião anterior à sua mudança.
§ 2º. O Conselho não poderá deliberar sobre assuntos estranhos à Pauta, salvo matéria de urgência, com inclusão do novo item de Pauta aprovado pelo voto da maioria simples dos membros presentes.

a) A solicitação de inclusão de ponto de Pauta só será permitida se o assunto estiver instruído em Processo Eletrônico no SEI, ou sistema oficial da UFMT.
§ 3º. A reunião iniciará com a averiguação do quórum, anúncio das ausências e suplências, posse dos novos membros (se houver), aprovação de Atas anteriores e da pauta.

a) O início da Reunião se dará em 1ª Chamada, quando for atingido o quórum de 50% + 1 dos Conselheiros. Para o início em 2ª chamada, o quórum necessário será de 33% + 1, sendo que esta deverá ocorrer 15 minutos após o horário estabelecido para 1ª chamada. Não havendo quórum, a reunião não poderá ter caráter deliberativo.

b) Para efeito de estabelecimento de quórum nas Reuniões, somente serão computadas as representações efetivamente preenchidas.

§ 4º. Em seguida, o Presidente passará os informes.
§ 5º. A depender da quantidade de pontos de Pauta e da complexidade das deliberações, o Presidente poderá, ouvindo os membros do Conselho presentes, suprimir os informes das reuniões ordinárias.
Artigo 11 - As sessões do Conselho serão secretariadas pelo secretario do Conselho e, na sua ausência ou impedimento, por um Servidor Docente ou Técnico designado pelo Presidente.
§ 1º. O Secretário do Conselho deverá disponibilizar para todas as unidades acadêmicas e administrativas, a agenda anual das reuniões ordinárias do CONSIN.
§ 2º. O Secretário do Conselho lavrará as Atas das Reuniões e providenciará a execução de todo o expediente relativo aos trabalhos do Conselho.
§ 3º. As Atas deverão registrar todas as deliberações e ocorrências, bem como serem lavradas em ambiente SEI, em processo anual contendo todas as Atas das Reuniões do Conselho.
§ 4º. Após a redação da Ata, o Secretário comunicará aos Conselheiros para que façam leitura técnica e enviem correções e, ou sugestões por e-mail, para a Secretaria da PROCUS.
§ 5º. Após consenso dos Conselheiros em relação ao texto contido na Ata, será solicitada, pelo Secretário, a assinatura da Ata no ambiente SEI, ou equivalente;
§ 6º - Qualquer Conselheiro poderá justificar expressamente, em Ata, o seu voto de abstenção.
Artigo 12 - As reuniões do Conselho serão públicas e registradas por meio de gravação, mas somente seus membros efetivos ou respectivos suplentes participarão, com direito a voz e voto.
I. Os suplentes a que se refere o Caput, somente participarão com direito a voz e voto, em caso de falta ou impedimento do titular.

II. Para acompanhamento externo, permite-se a transmissão das Reuniões em plataformas de stream de vídeo como YouTube ou similares.
Artigo 13 - Em caráter excepcional, a critério do Plenário ou por convocação do Pró-Reitor, sempre que necessário, poderão ser ouvidos convidados especiais, para melhor apreciação de matéria específica.
Parágrafo único. Será permitida, após a aprovação dos Conselheiros, a participação presencial ou em sala virtual do público externo, somente nos casos onde sua manifestação seja necessária. Demais participações externas deverão ocorrer por plataformas de stream de vídeo.
Artigo 14 - O CONSIN reunir-se-á com a presença da maioria absoluta de seus membros, observando-se o critério da maioria simples para suas decisões, salvo disposição em contrário no Estatuto, no Regimento Geral ou neste Regimento Interno.
Artigo 15 - As reuniões poderão ter duração máxima de quatro horas.

VI - FUNCIONAMENTO DAS SESSÕES

Artigo 16 - Todos os processos que demandem deliberações por parte do CONSIN, após seu recebimento, deverão ser encaminhados aos relatores, que apresentarão seus pareceres e, ou votos.
Artigo 17 - A atribuição de relatoria à processos ocorrerá a qualquer tempo, por sorteio realizado pela Presidência do Conselho, sendo retirado o nome do relator em próximos sorteios até o esgotamento dos nomes restantes. Novo ciclo será iniciado após a participação de todos os Conselheiros como relatores.
Artigo 18 - Quando houver relator designado para uma matéria, caberá ao mesmo fazer seu relatório, oferecendo parecer conclusivo sobre a matéria. O relatório deve ser disponibilizado no ambiente SEI CUS-PRÓ-REITORIA-CONSIN, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos antes da Reunião posterior à distribuição do Processo.
§ 1º. As discussões serão precedidas da leitura do Parecer e Voto pelo relator. Na ausência deste, o Presidente designará um Conselheiro para substituí-lo na leitura.
§ 2º. Ao colocar um assunto em discussão, o Presidente franqueará a palavra a todos que a solicitarem, pela ordem, podendo cada um falar no máximo três minutos, admitindo-se mais uma intervenção nos debates por igual tempo. Se houver necessidade, o relator poderá dar tantas explicações quantas lhe forem solicitadas.
Artigo 19 - O tempo de fala de cada Conselheiro será controlado pelo Presidente ou alguém por ele designado, ficando estipulado na seguinte ordem:
I. Informes: 3 (três) minutos.

II. Apresentação de parecer: 10 (dez) minutos.

III. Arguição referente a qualquer item da pauta: 3 (três) minutos.
Artigo 20 - Alcançado o limite de duração da reunião e não esgotados os assuntos da Pauta, o Presidente deverá encerrar, mas antes deve definir, em votação, a data da Reunião Extraordinária para finalizar a análise dos pontos de Pauta que ficarem pendentes.

Parágrafo único. A depender da quantidade de pontos, densidade e importância dos assuntos tratados, o presidente poderá solicitar rearranjo da Pauta, com o objetivo de discutir primeiramente os processos com caráter de urgência.
Artigo 21 - Para qualquer membro do Conselho é assegurada vistas aos processos.

§ 1º.  O processo objeto do pedido de vistas será incluído na pauta da reunião imediatamente posterior, com prioridade de deliberação.
§ 2º. A apresentação do voto do pedido de vistas, será disponibilizado no ambiente SEI CUS-PRÓ-REITORIA-CONSIN, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da realização da Reunião.
§ 3º. Será concedido apenas um pedido de vistas para cada processo.
Artigo 22 - Qualquer Conselheiro poderá requerer diligência, para melhor instrução do processo, mediante deliberação prévia da maioria dos Conselheiros presentes.

§ 1º. Ao Conselheiro já contemplado com vistas sobre alguma matéria, terá direito a novo pedido, sempre que um processo for objeto de diligência, nos termos deste artigo.

§ 2º. O Conselheiro já contemplado com vistas de um processo, só poderá requerer diligência em plenário, em caso de ocorrência de fato novo no referido processo.
Artigo 23 - As votações serão simbólicas, nominais abertas ou por aclamação.
Parágrafo Único. O Presidente do Conselho só votará em caso de empate, sendo seu voto denominado voto de qualidade.
Artigo 24 - Nas sessões destinadas à modificação do Regimento Interno do CONSIN, o quórum mínimo para deliberação será de dois terços dos membros.
Parágrafo Único. A sessão especial para apreciar a alteração do Regimento Interno do CONSIN será convocada com, no mínimo, 30 (trinta) dias após a apresentação da proposta de modificação.
Artigo 25 - Por deliberação da maioria dos Conselheiros presentes, em razão da matéria, poderão comparecer às reuniões do Conselho, por si ou por procuração, pessoas diretamente interessadas na apreciação das matérias, sob as seguintes condições:

I. Solicitando seu comparecimento diretamente à presidência, por escrito via e-mail em até 48 (quarenta e oito) horas após a convocação da Reunião;

II. Após a apresentação do Relator, manifestando-se dentro dos próximos 5 (cinco) minutos improrrogáveis, não podendo ser aparteada.
Artigo 26 - Os apartes serão pedidos ao Presidente e usados somente com o assentimento deste, pelo prazo de 1 (um) minuto. 

VII - RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO 

Artigo 27 - Caberá pedido de reconsideração de decisão do CONSIN desde que apresentada nova documentação comprobatória.
Artigo 28 - O pedido de reconsideração será dirigido ao Presidente do CONSIN, por meio de petição, vedadas expressões ofensivas ou depreciativas às pessoas ou instituições.
Artigo 29 - O prazo para oferecimento do pedido de reconsideração é de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação da decisão.
Artigo 30 - A decisão sobre o pedido de reconsideração será proferida na primeira Reunião Ordinária do CONSIN, condicionada à apresentação do pedido com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da realização do evento.
Artigo 31 - O pedido de reconsideração não tem efeito suspensivo, salvo se o Pleno do CONSIN assim decidir.
§ 1º. Em caso de provimento, feitas as retificações cabíveis, a critério do CONSIN, seus efeitos retroagirão à data do ato impugnado.
§ 2º. Deferida a revisão, a matéria será incluída na pauta da próxima Reunião Ordinária e, sua aprovação, dependerá da maioria absoluta dos Conselheiros do CONSIN. 

VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 32 - A atualização do endereço eletrônico junto à Secretaria do CONSIN, é de responsabilidade exclusiva dos Conselheiros, os quais também tem a obrigação de informar o seu suplente em caso de impossibilidade de participação na reunião.
Artigo 33 - Os casos omissos surgidos durante as Reuniões serão decididos por maioria simples do Plenário.
Artigo 34 - Este Regimento Interno entra em vigor nesta data.
